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DESTAQUES 

 

ANPD publica análise preliminar do Projeto de Lei nº 2338/2023, que dispõe sobre o 

uso da Inteligência Artificial 

Poder Executivo | 06/07/2023 – 17h56min 

 

Na quinta-feira (6 de julho), a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) 

publicou a Análise Preliminar do Projeto de Lei (PL) nº 2338/2023, que dispõe sobre o uso 

da Inteligência Artificial no Brasil.  O documento, que foi elaborado em conjunto pelas 

Coordenações-Gerais de Tecnologia e Pesquisa e de Relações Institucionais e 

Internacionais, reflete mais uma iniciativa institucional da ANPD para contribuir com o debate 

público sobre o tema. O texto apresenta os pontos de convergência e conflito entre o PL e a 

LGPD, reforça o posicionamento da Autoridade de fomento à inovação em IA, desde que 

feita de forma responsável, e conclui que a ANPD, por ser a autoridade responsável por 

zelar pela proteção de dados pessoais no país, assume também protagonismo na regulação 

de IA, no que se refere à proteção de dados pessoais. Como recomendações o documento 

aponta a importância de que as sobreposições e os conflitos entre o PL e a LGPD sejam 
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sanados, principalmente aqueles que dizem respeito às atribuições legais da ANPD. Em 

relação à inovação responsável, destaca que é fundamental que o PL detalhe questões 

relativas à proteção de dados pessoais em sandboxes de IA, em especial em sistemas de 

alto risco. E por último, sugere que a ANPD deve ser a autoridade-chave na regulação e 

governança de IA no Brasil, em especial nos casos de tratamento de dados pessoais, para 

maior segurança jurídica e convergência regulatória entre a proteção de dados pessoais e a 

regulação da inteligência artificial. A Autoridade mantém a sua disposição para colaborar 

com o debate sobre o tema, ao mesmo tempo que reforça a importância do debate e dos 

esforços multissetoriais para o avanço da regulação. Cumpre reforçar que a ANPD segue 

acompanhando os debates sobre o tema, sem prejuízo de novas contribuições e 

posicionamentos. O material disponibilizado, que reflete o posicionamento técnico da 

Autoridade, poderá ser aperfeiçoado de acordo com novos entendimentos da ANPD. Fonte: 

ASCOM ANPD 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Brasil Mais Produtivo terá R$ 1,5 bi para transformar MPEs industriais em fábricas 

inteligentes 

Poder Executivo | 06/07/2023 – 16h50min 

 

O vice-presidente e ministro Geraldo Alckmin anunciou na quinta-feira (6/7) 

investimentos de R$ 1,5 bilhão na transformação tecnológica de pequenas e médias 

indústrias, o que vai posicionar estas empresas para a entrada no universo das chamadas 

“fábricas inteligentes” ou “smart factories”. A iniciativa integra a nova fase do programa Brasil 

Mais Produtivo e foi anunciada por Alckmin durante a primeira reunião do Conselho Nacional 

de Desenvolvimento da Indústria (CNDI), cuja tarefa é construir, até o final do ano, as 

diretrizes da nova política industrial brasileira. O programa é coordenado pelo Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC), em parceria com a Agência 

Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), o Sebrae e o Senai. Os recursos virão do 

BNDES, da Finep (Financiadora de Estudos e Projetos), do Sebrae, do Senai e do próprio 

MDIC, e serão investidos em quatro etapas entre 2023 e 2026, a saber: Fonte: ASCOM MDIC 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

 

Programa Centelha II vai destinar R$ 3,5 milhões para empreendedorismo no Rio de 

Janeiro 

Poder Executivo | 07/07/2023 – 14h38min 

 

O secretário de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação do Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação, Guila Calheiros, participou na quarta-feira (5) do lançamento do 

programa Centelha II RJ, no Parque Tecnológico da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ). A iniciativa vai contemplar até 50 empresas com R$ 70 mil, totalizando R$ 3,5 

milhões. Além dos recursos, o programa também oferece capacitação e suporte para 

estimular a criação de companhias inovadoras e disseminar a cultura empreendedora no 

país. Do total de recursos, R$ 2 milhões são do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (FNDCT), enquanto R$ 1,5 milhão vem da Fundação Carlos Chagas 

Filho de Amparo à Pesquisa do Rio de Janeiro (Faperj), que será a responsável pela 

execução do programa no Estado. O edital estará disponível em breve na página da Faperj. 

O secretário Guila Calheiros lembrou a história e os impactos do programa do Centelha e os 

desafios da iniciativa voltados à representatividade, meio ambiente e redução das 

desigualdades. Fonte: ASCOM MCTI 
Leia mais 

Retorno ao índice 
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Anatel representa o Brasil no 18º Simpósio Mundial de Indicadores de 

Telecomunicações/TIC da UIT na Suíça 

Poder Executivo | 07/07/2023 – 13h04min 

 

Entre os dias 3 e 4 de julho ocorreu, em Genebra, na Suíça, o 18º Simpósio Mundial 

de Indicadores de Telecomunicações/TIC (WTIS-23) da União Internacional de 

Telecomunicações (UIT). O Simpósio reuniu cerca de 300 participantes. O Brasil foi 

representado pelos delegados da Anatel: o gerente de Planejamento Estratégico (PRPE), 

Marcelo Monteiro Macêdo, e o coordenador de Processo de Governança de Dados e 

Evidências Setoriais (PRPE1), Herculano Araújo Rodrigues de Oliveira. A delegação contou 

também com representantes do Ministério das Comunicações (MCom) e do Centro Regional 

de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br). Sob o tema 

“Avançando na Agenda de Medição para alcançar Conectividade Universal e Significativa”, 

os participantes discutiram tendências emergentes, desafios e soluções colaborativas para 

melhorar a medição de conectividade digital significativa – a possibilidade de desfrutar de 

uma experiência online segura, satisfatória, enriquecedora e produtiva em um custo 

acessível – globalmente. O WTIS-23 reafirmou a importância crítica da conectividade 

universal significativa, a utilização de big data e a aplicação de tecnologias de Inteligência 

Artificial (IA) nas estatísticas. Fonte: ASCOM Anatel 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Quatro estados e o Distrito Federal lideram a cobertura do 5G no Brasil 

Poder Executivo | 07/07/2023 – 09h19min 

 

Nesse primeiro ano de implementação da tecnologia 5G no país, Distrito Federal, 

Alagoas, Rio de Janeiro, São Paulo e Ceará estão na liderança quando se fala em 

moradores cobertos pela tecnologia da quinta geração de redes móveis. São 402 municípios 

com antenas instaladas, o que representa 53,3% do total de cidades cobertas em todo o 

Brasil. “Essa agilidade em levar o 5G para os brasileiros é resultado do nosso compromisso 

em promover a inclusão digital e social de todos. Essa é uma determinação do presidente 

Lula e nós estamos trabalhando em conjunto com as operadoras para antecipar as entregas 

e trazer os benefícios dessa tecnologia ainda mais cedo para toda a sociedade”, explica o 

ministro das Comunicações, Juscelino Filho. A primeira antena do 5G instalada no Brasil foi 

no Distrito Federal. A região conta hoje com 96,87% dos moradores com possibilidade de 

acesso à nova tecnologia. Entre os estados, Alagoas é o que avança com mais rapidez na 

implementação da quinta geração de redes móveis. Já são 94 municípios com antenas 

instaladas e 82,36% da população coberta pela nova tecnologia. Fonte: ASCOM MCom 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

MCTI vai expandir monitoramento dos biomas para identificar causas do 

desmatamento 

Poder Executivo | 06/07/2023 – 19h04min 

 

O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) vai expandir o monitoramento 

dos biomas para identificar as possíveis causas do desmatamento. O anúncio foi feito na 

quinta-feira (6) pela secretária de Políticas e Programas Estratégicos do MCTI, Marcia 

Barbosa, durante entrevista coletiva sobre os dados do desmatamento no primeiro semestre 

de 2023. Segundo ela, a ferramenta TerraClass, que usa como base os dados de satélites, 

passará a monitorar outros biomas, além da Amazônia. Enquanto os programas Prodes e 

Deter fazem o mapeamento das áreas desmatadas, o TerraClass investiga os motivos e 

aponta as possíveis causas da derrubada de árvores, como garimpo ou pecuária. “O MCTI é 

parceiro do Ministério do Meio Ambiente neste controle do desmatamento através dos 

programas Prodes e Deter. Mas queremos expandir o TerraClass, que permite um outro 
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olhar do que está ocupando o espaço desmatado. O MCTI está expandindo essa ferramenta 

para outros biomas, e vamos disponibilizar a ferramenta para ter um olhar diferenciado em 

relação ao desmatamento”, afirmou a secretária. Fonte: ASCOM MCTI 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

REFORMA TRIBUTÁRIA 

 

Reforma Tributária: líder do governo prevê votação no Senado até novembro 

Poder Legislativo | 07/07/2023 – 13h37min 
 

O Senado deverá votar até novembro a Reforma Tributária (PEC 45/2019) aprovada 

pela Câmara dos Deputados. É o que prevê o líder do governo no Congresso Nacional, 

senador Randolfe Rodrigues (AP). A proposta unifica impostos federais, com a criação da 

Contribuição sobre Bens e Serviços, e tributos estaduais e municipais, para a instituição do 

Imposto sobre Bens e Serviços. Além disso, estabelece isenções e redução de impostos 

para alguns setores, a exemplo da cesta básica, e altera a tributação sobre heranças. 

Segundo Randolfe, o presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, deverá designar o relator nos 

próximos dias para discussão a partir de agosto. Já o senador Izalci Lucas (PSDB-DF) 

afirmou que um grupo de trabalho será criado na Comissão de Assuntos Econômicos e disse 

que podem ocorrer mudanças na proposta. Fonte: Agência Senado 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Reforma tributária não resolve problemas de varejo e serviços, diz FecomercioSP 

Mercado | 07/07/2023 – 12h50min 

 

O texto da reforma tributária, aprovado na Câmara dos Deputados, não resolveu os 

problemas do peso da carga de impostos sobre o setor de serviços e comércio, disse nessa 

sexta-feira (7) a FecomercioSP. “Em outras palavras, as alterações realizadas pelos 

parlamentares para a aprovação da proposta são insuficientes, sendo necessárias correções 

mais profundas no seu escopo durante o debate no Senado”, avaliou a entidade, em nota. 

Segundo a federação, projeções do efeito no setor de comércio indicam avanço de até 41% 

nos tributos cobrados ao setor. O varejo é um dos segmentos mais impactados com a 

aprovação da reforma tributária, segundo avaliação de analistas setoriais de bancos e 

corretoras, num conjunto de avaliação de diferentes setores econômicos. Hoje, as empresas 

varejistas são bastante expostas a benefícios fiscais, principalmente atrelados ao ICMS, e 

afirmam que devem sofrer um aumento de carga tributária. Fonte: Valor Econômico  
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Senado deverá manter a espinha dorsal da reforma tributária aprovada na Câmara, diz 

Lira 

Poder Legislativo | 07/07/2023 – 11h14min 
 

O presidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira (PP-AL), afirmou que o 

sentimento após a aprovação da reforma tributária é de dever cumprido. Lira reforçou que é 

a primeira reforma tributária aprovada após o período da redemocratização e disse que a 

proposta é de interesse do País. Ainda faltam quatro destaques para serem analisados pelos 

parlamentares. Lira avalia que o texto vai garantir mais segurança jurídica ao País. Ele ainda 

agradeceu a todos os atores políticos (deputados, ministros, governadores), inclusive o 

presidente Lula,  pelo empenho para aprovar o texto. “É importante o dia de hoje para o 

País. Depois de um dia duro de articulação e a votação concretizada, após muitos anos, da 

reforma tributária, penso que dá para iniciar um novo ciclo de matérias. Espero que a 

Câmara possa concluir a votação dos destaques, tão logo o quórum seguro seja alcançado”, 

disse Lira. O presidente deve encaminhar ainda hoje o texto para o Senado. Ele reforçou que 

o Senado terá a liberdade para discutir o texto, mas afirmou que a espinha dorsal da reforma 
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deve ser mantida. “Esperamos que o Senado possa votar e, certamente, deverá voltar à 

Câmara e nesse meio tempo, as conversas vão se afinando e as casas em comum acordo, 

vão construindo um consenso”, disse. Fonte: Agência Câmara 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Haddad diz que senadores já se sentem contemplados por reforma aprovada 

Poder Legislativo | 07/07/2023 – 09h04min 

 

O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, afirmou na sexta-feira (07) que já 

recebeu “telefonemas de senadores elogiando” o texto da reforma tributária aprovado na 

Câmara dos Deputados. "Eles (senadores) estão se sentindo muito contemplados", afirmou 

a jornalistas ao chegar à sede do Ministério da Fazenda. Haddad lembrou que o parecer 

apresentado pelo relator da reforma na Câmara, deputado federal Aguinaldo Ribeiro (PP-

PB), “já contemplava” a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 110, que estava em 

tramitação no Senado. O ministro também minimizou possíveis resistência à implantação do 

Conselho Federativo, afirmando que “não tem grandes deliberações a serem tomadas” pelo 

órgão. “É mais regulamentação”, disse. Ele comparou a situação atual com a qual precisou 

lidar quando era ministro da Educação e negociou a criação do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb). Segundo Haddad, na ocasião as 

negociações foram intensas em um primeiro momento, mas depois as diferenças foram 

pacificadas. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Gabriel Galípolo e Ailton Santos são nomeados diretores do Banco Central 

Poder Executivo | 07/07/2023 – 08h42min 

 

O governo federal nomeou o economista Gabriel Galípolo e o servidor de carreira 

Ailton de Aquino Santos como diretores do Banco Central na sexta-feira. As nomeações 

foram publicadas no Diário Oficial da União. Os nomes dos dois novos diretores foram 

aprovados pelo Senado nessa terça, após uma sabatina na Comissão de Assuntos 

Econômicos (CAE) da Casa. Ex-secretário-executivo da atual gestão, Galípolo vai assumir a 

direção de Política Monetária. Já Ailton Santos será o diretor de Fiscalização. Os dois terão 

direito a voto no Comitê de Política Monetária (Copom), que se reúne a cada 45 dias para 

decidir os rumos da taxa básica de juros, a Selic. O tema é caro ao governo federal, que tem 

pressionado o banco para uma diminuição da taxa. Outro interesse do governo com a 

indicação de Galípolo é a substituição de Roberto Campos Neto, atual presidente do BC, 

cujo mandato se encerra em 2024. O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, tem estudado 

um nome para ocupar a vaga, e Galípolo é uma possibilidade e já tinha sido apontado, 

anteriormente, como um nome forte para ser sucessor de Campos Neto. Os mandatos são 

de quatro anos e, no caso do líder maior do Banco Central, só termina no meio do mandato 

de cada novo presidente da República eleito, como uma estratégia para garantir a autonomia 

da instituição monetária. Fonte: Correio do Povo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Advogada Daiane Nogueira de Lira é única candidata à vaga da Câmara no CNJ 

Poder Legislativo | 06/07/2023 – 17h26min 

 

A advogada Daiane Nogueira de Lira é a única candidata à vaga da Câmara dos 

Deputados no Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Ela foi indicada pelo bloco União-PP-

PDT-PSDB/Cidadania-PSB-Patriota-SD-Avante. O presidente da Câmara, Arthur Lira, 

solicitou as indicações aos partidos até o meio-dia do dia 6 de julho e publicou a única 
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indicação no Diário da Câmara. A eleição ocorrerá assim que houver convocação pelo 

presidente da Casa. As cabines de votação já foram instaladas no Salão Verde da Câmara. 

A eleição para a vaga no CNJ ocorrerá de forma secreta, em turno único, com decisão por 

maioria simples. Se aprovada, a indicação segue para o Senado Federal. Se rejeitada, a 

Câmara terá 15 dias para indicar outra pessoa. Daiane Nogueira de Lira é a atual chefe de 

gabinete do ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Dias Tóffoli. Advogada da União, 

ela é mestre em Direito e cursa doutorado na Universidade de São Paulo (USP). Além de 

trabalhar no Supremo Tribunal Federal, a advogada participa do Instituto Nós por Elas, que 

combate a violência de gênero. Se a indicação for aprovada, ela vai ocupar a vaga aberta 

com o fim do mandato do advogado Mário Henrique Aguiar Goulart Ribeiro Nunes Maia. Fonte: 

Agência Câmara 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

ECONOMIA E TRIBUTÁRIO 

 

Para Tebet, reforma aprovada garante simplificação e neutralidade do sistema 

tributário 

Poder Executivo | 07/07/2023 – 15h44min 

 

A ministra do Planejamento e Orçamento, Simone Tebet, afirmou na sexta-feira que 

a reforma tributária aprovada na Câmara manteve a espinha dorsal da proposta defendida 

pelo governo, garantindo simplificação e neutralidade ao sistema tributário. "A reforma 

tributária boa é a que passa, desde que a espinha dorsal, o esqueleto seja preservado, e ele 

foi preservado", afirmou a ministra após participar do evento PPA Participativo, em Curitiba 

(PR). Ela admitiu, contudo, que o texto foi flexibilizado, o que poderá diminuir o seu impacto 

esperado na economia. "Chegamos no texto possível, que embora não vá fazer o Brasil 

crescer do tamanho que nós gostaríamos, que era o texto inicial, vai ter efeito imediato no 

PIB brasileiro assim que ela [a PEC] for aprovada e promulgada." Tebet agradeceu à 

Câmara dos Deputados pelas adequações na proposta, após ouvir os setores da economia e 

os governadores.”. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Concluído Acordo sobre Facilitação de Investimentos para o Desenvolvimento na 

OMC 

Poder Executivo | 07/07/2023 – 14h06min 

 

Foram concluídas quinta-feira (6/7), em Genebra, as negociações do Acordo sobre 

Facilitação de Investimentos para o Desenvolvimento (AFID), no âmbito da Organização 

Mundial do Comércio (OMC). As discussões do AFID têm origem em 2017, a partir do 

lançamento de uma iniciativa conjunta entre países em desenvolvimento e de menor 

desenvolvimento relativo, com o objetivo de desenvolver um Acordo de Facilitação de 

Investimentos para o Desenvolvimento que melhorasse o ambiente de investimentos 

globalmente. O Brasil, a partir da experiência adquirida no desenvolvimento e negociações 

do Acordo de Cooperação e Facilitação de Investimentos (ACFI), desempenhou papel de 

destaque desde o início das discussões. Em setembro de 2020, foram formalmente lançadas 

as negociações. O texto final é resultado de três anos de intensas negociações e conta com 

mais de 110 Membros da Organização. O grupo representa mais de dois terços da OMC, 

dos quais mais de 70 são países em desenvolvimento. Fonte: ASCOM MDIC 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Haddad diz que governo já sente "fortemente" impacto da taxa de juros sobre 

arrecadação 

Poder Executivo | 07/07/2023 – 10h27min 



 

8 
 

 

O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, afirmou na sexta-feira (07) que não há 

mais espaço nas contas públicas para uma nova rodada de ampliação do programa de 

descontos ao setor automotivo .“Estamos chegando em um momento do ano que não tem 

mais espaço fiscal para isso (compensações fiscais)”, afirmou a jornalistas na saída da 

pasta, antes de reunião com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT). “Penso [que o 

programa] foi importante, sobretudo porque ainda há espaço para [concessão de novos 

descontos] para ônibus e caminhões menos poluentes.”. Fonte: Valor Econômico 
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Regras tributárias lideram problemas do Custo Brasil identificados em consulta do 

MDIC 

Poder Executivo | 07/07/2023 – 09h33min 

 

Entre os aspectos que impactam o Custo Brasil, a questão tributária é a que mais 

desperta preocupações das instituições que participaram da Consulta Pública sobre o tema 

realizada pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC). Do 

total de sugestões enviadas à pasta, 18,8% tratam da complexa estrutura de tributos no país 

– e que começa a ser simplificada agora com a aprovação da Reforma Tributária na Câmara 

dos Deputados. Nesse tema, os participantes fizeram referências específicas à 

cumulatividade dos tributos ao longo da cadeia produtiva, à complexidade da legislação 

tributária, e às obrigações acessórias – por exemplo, problemas relacionados à emissão de 

notas fiscais e às demonstrações contábeis. Fonte: ASCOM MDIC 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

JUDICIÁRIO 

 

STF mantém validade de jornada 12x36 por meio de acordo individual 

Poder Judiciário | 06/07/2023 – 20h08min 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu manter a validade da norma que permite 

a jornada de trabalho de 12 horas por 36 horas de descanso fixada por meio de acordos 

individuais. A regra está prevista na Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017) e foi questionada 

no Supremo pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na Saúde (CNTS). A entidade 

alegou que a aceitação da jornada por acordo individual é inconstitucional, podendo ser 

autorizada somente por acordo ou convenção coletiva. Ao julgar a questão, a maioria dos 

ministros do STF acompanhou o voto do relator, ministro Gilmar Mendes. Conforme o 

entendimento, as mudanças na CLT positivaram a evolução da jurisprudência do Tribunal 

Superior do Trabalho (TST) e do próprio Supremo. “Não vejo qualquer inconstitucionalidade 

em lei que passa a possibilitar que o empregado e o empregador, por contrato individual, 

estipulem jornada de trabalho já amplamente utilizada entre nós, reconhecida na 

jurisprudência e adotada por leis específicas para determinadas carreiras”, disse o ministro. 
Fonte: Agência Brasil 

Leia mais 

Retorno ao índice 

 

POLÍTICA 

 

Lira indica que votação do novo arcabouço fiscal fica para agosto 

Poder Legislativo | 07/07/2023 – 15h37min 
 

O presidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira, disse que a análise das 

alterações do Senado no projeto que estabelece o novo arcabouço fiscal do país deve ficar 

para agosto. Lira disse que haverá mínimas alterações do texto aprovado pela Câmara, mas 
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o relatório ainda precisa ser disponibilizado aos líderes. Neste momento, a Câmara vota a 

proposta que retoma o voto de qualidade do Carf. Para ele, a aprovação do texto dará 

conforto e previsibilidade para o País começar a discutir, a partir da próxima reunião do 

Copom, em agosto, a queda dos juros. Sobre a reforma tributária, Lira reforçou que a 

proposta é uma pauta de País e não partidarizada ou de governo ou oposição. Na avaliação 

de Lira, a reforma vai garantir segurança jurídica para atrair mais investimentos externos e 

internos. Fonte: Agência Câmara 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Após pedido de Lula, Lira conversará com líderes para votar Carf e marco fiscal nesta 

sexta 

Poder Executivo | 07/07/2023 – 12h09min 

 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva conversou na manhã de sexta-feira com o 

presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), para pedir que ele coloque em votação ao longo 

do dia de hoje o arcabouço fiscal, o projeto que dá ao governo voto qualificado em caso de 

empate em julgamentos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) e o 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). Na conversa, Lula agradeceu pela aprovação 

da reforma tributária, e Lira se comprometeu a conversar com os líderes partidários da 

Câmara, disse o ministro das Relações Institucionais, Alexandre Padilha. A conclusão da 

tramitação do arcabouço, que foi modificado no Senado e por isso retornou à Câmara, e a 

aprovação do PL do Carf são prioridade para o Planalto. Mas ontem Lira sinalizou que a 

votação dessas duas pautas pode ficar para agosto, ao priorizar a reforma tributária. A 

apreciação dessas matérias, se ocorrer, será de maneira remota, uma vez que a maioria dos 

deputados já viajou para suas bases nos Estados. Fonte: Valor Econômico  
Leia mais 

Retorno ao índice 

 

Emenda sobre desjudicialização é retirada do Marco Legal das Garantias para mais 

debates 

Poder Legislativo | 07/07/2023 – 11h41min 

 

O Marco Legal das Garantias foi aprovado pelo Senado Federal, na quarta-feira 

(5/7), sem a emenda que tratava da desjudicializac¸a~o da execução civil de títulos judiciais 

e extrajudiciais. O Conselho Federal da OAB e outras entidades defenderam, durante a 

semana, a necessidade de maior amadurecimento da proposta, por meio de debates. No 

entendimento da Ordem, a desjudicialização alteraria substancialmente o Ti´tulo II do 

Co´digo de Processo Civil, sem que tivesse havido a devida discussa~o do tema com a 

sociedade civil e com a comunidade juri´dica. A emenda não estava prevista no texto inicial 

do PL 4.188/21 e nem no substitutivo aprovado pela Câmara dos Deputados. Por acordo, o 

item será retomado no PL 6204/19 de autoria da senadora Soraya Thronicke (PSL-MS), que 

se encontra sob análises da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), sob a 

relatoria do senador Marcos Rogério (PL-RO). Para a OAB, a emenda necessita de ajustes. 

Entre as razões, estão pontos sensíveis, como a transferência para nota´rios, tabelia~es e 

prepostos do acesso a dados sensíveis de cidadãos, sem qualquer autorização judicial, 

como contas banca´rias, dados fiscais e banco de dados da seguranc¸a pu´blica. Ainda, a 

possibilidade de os tabelia~es e prepostos por eles nomeados, denominados “agentes de 

execuc¸a~o”, bloquearem contas banca´rias (Sisbajud); expropriarem e alienarem bens, 

inclusive com o uso de forc¸a; e efetuarem despejos, arrombamentos e reintegrac¸o~es, sem 

o controle judicial. "Se faz necessário um maior amadurecimento da proposta, para que ela 

possa se efetivar de forma plena em benefício da sociedade. Essa foi a posição da entidade, 

recepcionada com a sensibilidade de sempre pelo relator, senador Weverton Rocha", afirma 

o presidente da OAB Nacional, Beto Simonetti. Fonte: OAB  
Leia mais 
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Retorno ao índice 

 

CCJ se reúne na terça-feira para votar indicações de autoridades 

Poder Legislativo | 07/07/2023 – 10h06min 
 

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) tem reunião na terça-feira (11), às 9h30, 

para apreciar uma série de indicações de autoridades. Os senadores vão sabatinar dez 

nomes indicados para postos como o Conselho Nacional e Justiça (CNJ), a Defensoria 

Pública da União (DPU) e o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). Os relatórios 

foram lidos na reunião do colegiado em 28 de junho, quando foi concedida vista coletiva.   

Após a sabatina e a aprovação na comissão, as indicações precisam ser apreciadas pelo 

Plenário do Senado.  A mensagem (MSF) 35/2023 indica o nome de Igor Roberto 

Albuquerque Roque para o cargo de defensor-público-geral da União. Ele deve ocupar a 

vaga deixada por Daniel de Macedo Alves Pereira. O relator da matéria é o senador 

Humberto Costa (PT-PE). Fonte: Agência Senado 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Centrão eleva fatura e negocia com Lula reforma ministerial mais ampla 

Poder Legislativo | 06/07/2023 – 23h01min 

 

O centrão intensificou a pressão para que o presidente Lula (PT) faça uma reforma 

ministerial mais ampla, em vez de trocar apenas a ministra Daniela Carneiro (Turismo), que 

é alvo da União Brasil. Aliados do presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), reforçam que, 

para Lula conseguir ampliar a base parlamentar, é necessário abrir espaço no governo para 

partidos como PP e Republicanos –e que seja entregue um ministério de elevado orçamento. 

Esse movimento ocorre em meio às negociações para aprovar os projetos que tratam da 

retomada do chamado voto de qualidade no Carf (Conselho Administrativo de Recursos 

Fiscais) e do novo arcabouço fiscal, tidos como prioritários para o Ministério da Fazenda. 

Sem uma base fiel, o governo enfrenta dificuldades para aprovar as duas matérias no 

plenário. Em outra frente, líderes da União Brasil reforçaram na quarta-feira (5) ao governo 

que desejam comandar a Embratur, no Turismo, para se sentirem contemplados. Lula, 

porém, resiste a ceder. Fonte: Folha de S. Paulo 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

Tebet diverge de Haddad sobre adiar votação do marco fiscal 

Poder Executivo | 06/07/2023 – 21h38min 
 

A ministra do Planejamento e Orçamento, Simone Tebet, disse na 5ª feira 

(6.jul.2023) que o adiamento da votação do marco fiscal na Câmara dos Deputados para o 

2º semestre deste ano “não é um problema” para o ministério. A declaração de Tebet diverge 

do posicionamento do ministro da Fazenda, Fernando Haddad, que disse também na 5ª feira 

(6.jul) que há prejuízo com o atraso das aprovações do Carf e do marco fiscal, porque é 

preciso preparar o PLOA (Projeto de Lei Orçamentário Anual), que deve ser encaminhado ao 

Congresso até 31 de agosto. “Você não entrega o Orçamento 30 de agosto começando a 

elaborar dia 10 de agosto. A aprovação do marco fiscal e do Carf ajudam a distribuir as cotas 

aos ministérios, tem uma série de procedimentos administrativos que ficam mais sólidos com 

as peças já aprovadas”, disse o ministro da Fazenda. Fonte: Poder 360 

Leia mais 

Retorno ao índice 

  

ANPD aplica primeira sanção por violação à LGPD 

Poder Executivo | 06/07/2023 – 16h11min 
 

Advogados dizem que essa decisão é um aviso ao mercado de que a lei “pegou” e 

quem não se adequar — grande ou pequeno, como no caso da Telekall, uma microempresa 
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do Espírito Santo — será punido. “Pequenas e médias empresas que não adequaram as 

suas práticas aos termos da legislação agora precisarão adotar outra postura ou vão 

enfrentar as consequências”, diz Felipe Palhares, sócio da área de proteção de dados do 

escritório BMA. A expectativa do mercado, agora, se volta para o julgamento de casos 

envolvendo a administração pública e empresas maiores. Dentre elas, as “big techs”. 

Existem oito processos administrativos em andamento no órgão. A Telekall é a única do 

setor privado nessa lista. Os outros sete casos envolvem a administração pública e, segundo 

a ANPD, estão em fase de instrução. O Ministério da Saúde responde em dois deles. Os 

outros têm como alvo o Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro, a 

Secretaria de Saúde de Santa Catarina, o Instituto de Assistência ao Servidor Público 

Estadual de São Paulo e a Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude de 

Pernambuco. Fonte: Valor Econômico  

Leia mais 

Retorno ao índice 

 

RELAÇÕES EXTERIORES 

 

Encontro reforça importância do comércio bilateral Brasil-Argentina 

Poder Executivo | 06/07/2023 – 16h55min 

 

Com o objetivo de identificar e fomentar oportunidades de crescimento do comércio 

bilateral e da integração produtiva, sobretudo para pequenos e médios empresários, 

representantes do setor privado argentino da ADIMRA - associação que reúne empresas dos 

setores metalúrgico, de autopeças e automotivo – reuniram-se na quinta-feira (6/7), em 

Brasília, com a secretária de comércio exterior do MDIC (Secex), Tatiana Prazeres, além de 

técnicos e diretores do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços 

(MDIC). A diretora de desenvolvimento da Indústria de Alta e Média Complexidade 

Tecnológica, Margarete Gandini, e o diretor de desenvolvimento da indústria de insumos e 

materiais intermediários, Carlos Durans, reafirmaram a importância a integração produtiva 

entre as duas economias. Em sua fala, Tatiana Prazeres também enfatizou o estreitamento 

de laços como meio para vencer problemas enfrentados por empresários argentinos e 

brasileiros. “A solução para nossos desafios comuns passa por mais comércio bilateral”, 

concluiu a secretária. Fonte: ASCOM MDIC 
Leia mais 

Retorno ao índice 

  

SOCIAL 

 

Silvio Almeida propõe parceria com o BNDES para desenvolver a Política Nacional de 

Direitos Humanos e Empresas 

Poder Executivo | 07/07/2023 – 11h40min 

 

O apoio ao desenvolvimento da Política Nacional de Direitos Humanos e Empresas e 

o diálogo sobre a atividade empresarial ligada aos direitos humanos integraram a pauta do 

encontro entre o ministro dos Direitos Humanos e da Cidadania, Silvio Almeida, e o 

presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), Aloizio 

Mercadante, na quarta-feira (5), em Brasília (DF). “Tenho pensado muito que nós devemos 

institucionalizar a política de direitos humanos. Para isso, vamos ter que discutir direitos 

humanos e economia, direitos humanos e orçamento, o direito ao desenvolvimento, e seria 

muito bom ter o BNDES junto conosco nessa parceria pensando juntos”, afirmou o ministro 

Silvio Almeida. O presidente do BNDES, Aloizio Mercadante, celebrou a parceria e acenou 

positivamente para a criação de uma comissão conjunta com representantes do banco e do 

MDHC para estudarem e aprofundarem a temática. “Acho que pode ser uma boa ideia 

criarmos algo nesse sentido para que todos possamos colaborar na construção desse plano 

que vejo como fundamental”, comentou Mercadante. Fonte: ASCOM MDH 
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Leia mais 

Retorno ao índice 
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